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CAPÍTULO 1 
O ESTUDO DO DIREITO 

CONSTITUCIONAL

1.1. Mensagem ao concurseiro
O sucesso no concurso público decorre da persistência. Porém, nem todos possuem 

o mesmo grau de resistência física e emocional para atingir a aprovação. Inúmeros fatores 
nos desviam do caminho almejado: dificuldades financeiras, incompreensão familiar, crises 
de ansiedade, problemas de saúde, autossabotagem, novos projetos de vida, outras oportu-
nidades “aparentemente” mais sedutoras, frustração pessoal...

Em boa parte, a causa destas adversidades decorre da escolha do método errado, que 
prolonga o tempo de preparação e propicia o surgimento dessas vicissitudes.

Eis o objetivo desta obra: ser objetiva, clara e efetiva ao candidato. Com a ajuda de 
processos mnemônicos, incidência dos temas mais cobrados e foco nas armadilhas das 
bancas, espero sinceramente contribuir para que o tempo de aprovação de cada um seja o 
mais breve possível.

A jornada é árdua, mas a aprovação é eterna. É o que eu sempre digo em aula: “todos 
passam, só não passa quem desiste!”.

Acaso o amigo concurseiro deseje conhecer outras ferramentas para preparação de 
concurso público, indico-lhe, humildemente, o meu Instagram (@ricardobaronovsky) e o meu 
Telegram (/baronovsky). Nestas duas plataformas, faço abordagens de processos mnemô-
nicos, quadros sinóticos, resumos de aula, interpretação de editais e julgados importantes.

Aliás, fico à disposição em ambas as plataformas para receber observações e sugestões 
sobre este volume. Espero sempre contribuir para sua aprovação.

1.2. O caminho do concurso
O estudo para concurso exige que você percorra um “caminho” árduo, desafiador e 

difícil. Por ter vivido esta jornada, gostaria de dividir com você o que chamo de “caminho 
do concurso”.

O “caminho do concurso” traz a reunião de dez pontos-chave sobre dúvidas que 
surgem durante a preparação. Cada um dos pontos listados visa a formar um verdadeiro 
caminho para o estudante. Leia devagar e medite sobre eles, assim você estará mais seguro 
para seguir sua preparação.

I) Ler a letra da lei é fundamental?
Cerca de 70% das perguntas de concurso são extraídas da literalidade do texto 

da lei. A fim de evitar anulações ou polêmicas doutrinárias, as bancas sempre darão 

Livro 5_Direito Constitucional.indd   1Livro 5_Direito Constitucional.indd   1 24/06/2022   18:30:0724/06/2022   18:30:07



Capítulo 2  Estrutura da Constituição, preâmbulo e ADCT

9

Justamente por integrar o bloco de constitucionalidade, o ADCT poderá servir como 
parâmetro para o controle de constitucionalidade. De outro lado, ele não poderá servir 
como tal paradigma na hipótese de ter sua eficácia exaurida (aplicabilidade esgotada). Isto 
é, no caso de o ADCT já ter cumprido sua missão constitucional, ele não poderá servir como 
norma paradigma do controle.

É bastante raro um concurso cobrar um dos 118 ADCTs (muitos, inclusive, têm sua 
eficácia exaurida). As poucas questões que se debruçaram sobre esse tema desejavam saber 
tão somente a natureza jurídica do ADCT.

2.5. Quadro sinótico
MEMORIZAÇÃO E REVISÃO

Estrutura da Constituição É fundamental conhecer a natureza jurídica de cada instituto. Por isso, leia sempre os 
Títulos, Capítulos, Seções, Subseções do texto da lei. 

Estrutura inicial  
da Constituição

A Constituição traz três grandes divisões iniciais:
Preâmbulo
Princípios Fundamentais
Direitos e Garantias Fundamentais

Preâmbulo

Três teorias visam a explicar sua natureza jurídica:
a) Tese da eficácia idêntica (ou plena eficácia): prega que o preâmbulo possui a 
mesma força normativa das demais normas constitucionais.
b) Tese da irrelevância jurídica: prega o oposto, ou seja, que o preâmbulo não possui 
qualquer força normativa; situando-se fora do Direito.
c) Tese da relevância indireta: prega o meio-termo entre as duas. Diz que, embora 
não possua força normativa, ele fornece critérios de interpretação para as demais 
normas.

Características do preâmbulo:
– não possui força normativa;
– é mera carta de intenções;
– é “ponte no tempo”;
– não integra o chamado “bloco de constitucionalidade”;
– não é norma de reprodução obrigatória pelos Estados.

ADCT
Diferentemente do preâmbulo, o ADCT integra o Texto Constitucional e, portanto, 
qualifica-se como norma constitucional. Poderá servir como parâmetro do controle 
de constitucionalidade, salvo se tiver sua eficácia exaurida.

2.6. Questões de concurso
1. (TCE/RJ – Analista de Controle Externo – CEBRASPE – 2021) Com base na Constituição Federal 

de 1988 (CF), julgue o seguinte item.
 O preâmbulo da CF tem força normativa assim como as demais disposições constitucionais.

Gabarito: ERRADO

2. (MP/MG – Promotor de Justiça – FUNDEPES – 2017) Analise as seguintes assertivas relativas 
ao preâmbulo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CR/88):
I. O preâmbulo da CR/88 não pode, por si só, servir de parâmetro de controle da constitu-

cionalidade de uma norma.

II. A invocação de Deus no preâmbulo da CR/88 torna o Brasil um Estado confessional.
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ou abusivas, é possível se invocar o direito constitucional à privacidade, a fim de obter 
reparação nas vias cível e criminal.

Importante para concursos:
em provas objetivas, o candidato deve assinalar a informação que proíbe o direito ao 
esquecimento como regra. Contudo, em provas dissertativas, é imprescindível que se 
analise toda polêmica: i) a evolução jurisprudencial até fevereiro de 2021 (da admissão 
para a atual inadmissão desta teoria); ii) a colisão entre a privacidade e a liberdade de 
expressão e de imprensa; iii) a ponderação dos bens em conflito pela técnica do princípio 
da proporcionalidade; iv) os desafios que o tema apresenta nas informações veiculadas 
pela internet; v) a posição prevalecente hoje na jurisprudência (STF – RE nº 1.010.066/RJ); 
vi) a excepcional proteção à privacidade nos caso de informações ilícitas ou abusivas, que 
afrontem a privacidade.

5.2.5.2. Diferença entre privacidade, intimidade e segredo
Com o objetivo de diferenciar o caráter público do particular, difundiu-se na Alemanha 

a chamada Teoria dos Círculos Concêntricos da Esfera da Vida Privada (ou Teoria das Esferas 
da Personalidade). É uma teoria desenvolvida por Heinrich Hubmann e Heinrich Henkel e, 
no Brasil, por Flávio Tartuce. Vejamos.

ESFERA PRIVADA (ou PRIVACIDADE)

INTIMIDADE

SEGREDO

Vejamos o que significa cada “camada” deste círculo concêntrico:

a) Esfera privada (ou privacidade): representa a circunferência mais abrangente, ou seja, 
de maior amplitude. A privacidade representa algumas informações do indivíduo que 
podem ser de relativo interesse público. Ou seja, embora o indivíduo pretenda excluir 
do conhecimento público, tais informações ou fatos podem ser relevantes para a socie-
dade – ex.: direito à imagem, seus hábitos e costumes. É, portanto, a camada que menos 
resguarda o indivíduo.

b) Esfera da intimidade: representa a camada intermediária, sendo mais restrita que a priva-
cidade, mas mais ampla que o segredo. A intimidade protege as informações mais restritas 
sobre o ser humano; que geralmente poucas pessoas conhecem: família e amigos. Ou 
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CAPÍTULO 6 
REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS

6.1. Teoria geral dos remédios constitucionais
Os remédios constitucionais representam instrumentos para tutela das liberdades. 

Parte da doutrina os denomina como ações constitucionais ou, simplesmente, garantias 
constitucionais.

São meios que os indivíduos e a coletividade possuem para provocar a ação do Poder 
Público e fazer a defesa de ilegalidades e abusos de poder.

A doutrina lista os seguintes remédios constitucionais:

• Habeas Corpus
• Habeas Data
• Mandado de Injunção
• Ação Popular
• Ação Civil Pública
• Mandado de Segurança
• Direito de Petição
• Direito de Certidão

Estatisticamente, representa um tema de alta incidência nas provas, sobretudo em 
concursos policiais e de servidores. Por esse motivo, farei uma abordagem diferenciada deste 
tema, visando a aprimorar ainda mais seus conhecimentos na matéria.

6.2. Habeas corpus (art. 5º, LXVIII, da CF/1988 e 
arts. 647 a 667 do CPP)

Art. 5º [...]
[...]
LXVIII – conceder-se-á “habeas-corpus” sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

O habeas corpus visa a proteger a liberdade de locomoção, ou seja, o direito de ir, vir, 
permanecer, sair, passear, circular, transitar. A doutrina diz que este remédio constitucional 
tutela a chamada liberdade ambulatória (ou direito de locomoção).

Literalmente, habeas corpus significa “que tenhas teu corpo”, “toma teu corpo”. Ou 
seja, o habeas corpus visa a combater uma ilegalidade ou abuso de poder contra a liberdade 
de ir e vir.
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Representa uma das garantias constitucionais mais importantes, pois sem a liberdade 
de locomoção inexistiriam as demais liberdades.

6.2.1. Espécies de habeas corpus
Há duas espécies de HC:1

a) Habeas corpus preventivo: é manejado quando há uma ameaça à liberdade de locomoção. 
Nesta hipótese, o Juiz concederá um salvo-conduto. Esta modalidade de habeas corpus 
teve gênese nas primeiras convocações feitas pelas Comissões Parlamentares de Inquérito 
(CPIs), nas quais os “intimados” não sabiam a condição em que seriam ouvidos (se como 
testemunhas ou como acusados). Acaso fossem testemunhas, e desejassem exercer seu 
direito ao silêncio (que apenas pertencente aos acusados), eles poderiam ser presos em 
flagrante por crime de falso testemunho (art. 342do CP – “calar a verdade”). Recentemente, 
esta polêmica voltou à baila durante a “CPI da Covid”, em 2021.

b) Habeas corpus repressivo ou liberatório: é manejado quando a agressão à liberdade de 
locomoção já se consumou. Nesta hipótese, o Juiz concederá um alvará de soltura, a fim 
de libertar o indivíduo do cárcere. É a hipótese mais comum na praxe forense – ex.: um 
juiz incompetente decretando uma prisão preventiva.

6.2.2. Pontos importantes do habeas corpus
Durante a chamada “doutrina/escola brasileira do habeas corpus”, defendida por Rui 

Barbosa, o habeas corpus tinha larga aplicação processual, não se restringindo apenas à 
defesa da liberdade de locomoção. Com o surgimento dos demais remédios constitucionais 
(habeas data, mandado de segurança etc.), não há mais que se cogitar nesta doutrina de 
interesse meramente histórico.

Contudo, ainda hoje o habeas corpus possui ampla utilização no dia a dia criminal – 
obviamente apenas para proteger a liberdade de locomoção. A jurisprudência, então, impõe 
limitações importantes para o manejo deste writ. Este, certamente, é o ponto mais cobrado 
nos concursos.

i) Animais: não cabe habeas corpus em favor de animais. Embora a doutrina atual (sobre-
tudo a portuguesa e a alemã) discutam a natureza jurídica dos animais (se “meras res/
coisas” ou “seres sencientes”), a jurisprudência majoritária entende que a Constituição 
não protegeu a liberdade de locomoção dos animais. Ou seja, o habeas corpus é privativo 
de seres humanos.

ii) Objetos: da mesma forma, não é possível impetração deste writ em favor de objetos, 
ainda que sejam muito importantes para locomoção de um ser humano – ex.: carro 
ou cadeira de rodas apreendidos. Há outros remédios constitucionais que fariam esta 
proteção, como o mandado de segurança ou ações ordinárias.

1 LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 17. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 1118.
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CAPÍTULO 9 
DIREITOS POLÍTICOS

9.1. Noção geral
Direitos Políticos são prerrogativas que garantem aos cidadãos a participação no sistema 

eleitoral e, portanto, o exercício da soberania popular (um dos fundamentos da República).
À guisa dos Status de Jellinek – que já estudamos na Teoria Geral dos Direitos Funda-

mentais –, os direitos políticos atribuem um status ativo, isto é, asseguram aos indivíduos a 
participação nas atividades políticas do Estado (votar e ser votado).

Veremos adiante que todo cidadão é um brasileiro (pois estrangeiros não podem 
votar), mas nem todo brasileiro é um cidadão (pois nem todo brasileiro pode votar – ex.: 
menores de 16 anos).

9.2. Democracia semidireta
A Constituição Federal adotou o modelo de democracia semidireta, isto é, aquela 

que conjuga simultaneamente os modelos de democracia direta e de democracia indireta.
Na democracia direta, a Constituição conferiu ao cidadão instrumentos de participação 

pessoal. Representa, portanto, o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular.
A Lei no 9.709/1998 regulamenta estes três instrumentos. Vejamos o conceito legal 

trazido por este Diploma:

Art. 2º Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria 
de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa.
§ 1º Plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao 
povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido.
§ 2º Referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo 
ao povo a respectiva ratificação ou rejeição.
[...]

Art. 13. A Iniciativa Popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, 
subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco 
Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.
§ 1º O projeto de lei de iniciativa popular deverá circunscrever-se a um só assunto.
§ 2º O projeto de lei de iniciativa popular não poderá ser rejeitado por vício de forma, cabendo 
à Câmara dos Deputados, por seu órgão competente, providenciar a correção de eventuais 
impropriedades de técnica legislativa ou de redação.
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Doutro lado, na democracia indireta, o cidadão outorga mandatos eletivos para que as 
decisões políticas sejam tomadas por seus representantes. Representa, portanto, as eleições.

9.3. Classificação dos direitos políticos
Para bem compreender os direitos políticos é preciso conhecer seus desdobramentos. 

Isto porque esta matéria engloba tanto aqueles que votam (direitos políticos ativos) quanto 
aqueles que são votados (direitos políticos passivos).

Os Direitos Políticos possuem duas grandes espécies: direitos políticos positivos e 
direitos políticos negativos. Os positivos, por sua vez, subdividem-se em ativos e passivos. 
Vejamos o que significa cada espécie:

a) direitos políticos positivos: garantem o chamado direito de sufrágio,1 isto é, o processo 
de escolha eleitoral, consistente em votar (direitos políticos ativos) e ser votado (direitos 
políticos passivos);

b) direitos políticos negativos: regulam as chamadas inelegibilidades, isto é, circunstâncias 
que retiram os direitos políticos passivos.

Para bem esquematizar os direitos políticos, guarde o seguinte quadro sinótico:

Direitos Políticos

Positivos ativos Votar

Positivos passivos Ser votado

Negativos Inelegibilidades

9.4. Direitos políticos positivos ativos
Os direitos políticos positivos ativos regulam a capacidade eleitoral ativa, isto é, o status 

do cidadão em participar das eleições. Simplesmente, diz quem poderá ser eleitor (votar).

Direitos Políticos Positivos Ativos = Alistabilidade = Quem poderá votar

Vejamos alguns pontos importantes sobre a capacidade de votar:

i) Inalistáveis: não podem se alistar como eleitores – e, portanto, não podem votar (art. 14, 
§ 2o, da CF/1988):

 • os estrangeiros;
 • durante o serviço militar obrigatório, os conscritos. Conscritos são os recrutados ao 

serviço militar obrigatório, o que não inclui os engajados permanentemente no serviço 
militar, como soldados, sargentos, oficiais etc.

1 Sufragium em latim, significa “processo de escolha”, “voto”, “aprovação”.
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CAPÍTULO 14 
PODER LEGISLATIVO

14.1. Organização dos Poderes
Preliminarmente ao estudo do tema “Poder Legislativo”, incumbe situar cada um dos 

Poderes dentro da Constituição.

Os Poderes representam os Capítulos inseridos dentro do Título IV da Constituição 
Federal (“Da Organização dos Poderes”).

O Brasil adotou o sistema da tripartição dos Poderes; elegendo, inclusive, a separação 
de poderes como uma cláusula pétrea (art. 60, § 4o, III).

Para compreender a Organização dos Poderes, é preciso compreender as funções 
típicas e atípicas dos Poderes. Lembro-lhe de que a função típica (primária, própria ou ime-
diata) representa a essência do Poder, isto é, aquilo para o qual ele foi criado. Já a função 
atípica (secundária, imprópria ou mediata) representa sua atuação eventual em funções que 
pertenceriam, como regra, a outro Poder.

Vejamos:

Poder Legislativo Poder Executivo Poder Judiciário
Função típica Criar normas Administrar o Estado Resolver as lides

Função atípica

Administrar seus cargos 
internos (Executivo) e julgar 
os processos de impeachment 
(Judiciário)

Editar medidas provisórias 
(Legislativo) e julgar recursos 
administrativos (Judiciário)

Elaborar seu Regimento 
Interno (Legislativo) e gerir 
a vida funcional de seus 
servidores (Executivo)

Ou seja, não há exclusividade absoluta de atribuições, tendo em vista que, além de 
independentes, os Poderes são harmônicos entre si (art. 2o da CF/1988).

Compreendida as missões gerais de cada Poder, estudaremos, em Capítulos indepen-
dentes, os pontos específicos de cada um.

14.2. Estrutura do Poder Legislativo
O Poder Legislativo ocorre em todas as esferas governamentais: federal, estadual, 

distrital e municipal. Vejamos sua estrutura em cada ente:

Ente Federado Órgão Membros
Federal Senado Federal e Câmara dos Deputados Senadores e Deputados Federais
Estadual Assembleia Legislativa Deputados Estaduais
Distrital Câmara Distrital Deputados Distritais
Municipal Câmara Legislativa Vereadores (ou Edis)

Observando-se esta tabela, é possível notar que a Constituição de 1988 adotou:
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• no âmbito federal – sistema bicameralista (duas Casas Legislativas);

• no âmbito estadual e municipal – sistema unicameral (única Casa Legislativa).

A fim de bem compreender a estrutura do Poder Legislativo, observe a seguinte tabela 
esquematizada:

Casa Representam Mandato Sistema de eleição Número de representantes

Senado Federal Estado 8 anos Majoritário simples 3 por unidade federativa (81)

Câmara dos 
Deputados Povo 4 anos Proporcional 8 a 70 Deputados Estaduais de acordo com o 

nº de habitantes

26 Assembleias 
legislativas Povo 4 anos Proporcional

Deputados Estaduais = triplo de Deputados 
Federais; e
Se > 12, o nº de Deputados Estaduais = 
Deputados Federais + 24

Câmara Distrital Povo 4 anos Proporcional Aplica-se a regra anterior

≅ 5.570 Câmara 
dos Vereadores Povo 4 anos Proporcional Proporcional ao nº de habitantes (entre 9 e 

55) – vide tópico 11.5.8.1 supra

Três pontos merecem destaque sobre a estrutura do Poder Legislativo:

i) Conforme vimos no tópico 11.5.10, não há mais Territórios Federais no Brasil (todos já 
foram extintos). Mas, acaso criado um novo Território Federal, ele não poderia eleger 
Senadores (representantes dos Estados e do Distrito Federal), pois não tem autonomia 
federativa. Isto porque eles são meras circunscrições administrativas, e não entes fede-
rados. Por consequência, eventual novo Território apenas poderia ter Deputados Federais 
(representantes da população). Veja o que diz o Texto Constitucional:

Art. 45. [...]
[...]
§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados Federais.

ii) Cada Senador da República é eleito com dois suplentes (conhecidos também como 
“políticos sem votos”), que poderão assumir o cargo efetivo quando vago o cargo do 
eleito. Por essa razão, a Lei Eleitoral determina que a propaganda eleitoral do Senador 
ostente, de forma visível, quem são seus suplentes:

Lei nº 9.504/1997
Art. 36. [...]
[...]
§ 4º Na propaganda dos candidatos a cargo majoritário deverão constar, também, os nomes dos 
candidatos a vice ou a suplentes de senador, de modo claro e legível, em tamanho não inferior 
a 30% do nome do titular.
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CAPÍTULO 15 
PODER EXECUTIVO

15.1. Funções
O Poder Executivo também possui duas funções:

• função típica: responsável pela administração do Estado; e

• função atípica: atipicamente, o Poder Executivo poderá legislar – por meio das Medidas 
Provisórias – e julgar – quando resolve os recursos administrativos.

15.2. Atribuições privativas do Presidente da 
República

O Presidente da República atua tanto como Chefe de Estado – quando representa a 
República como um todo perante a ordem internacional – quanto como Chefe de Governo 
– quando administra os negócios internos do Estado.

Importante para concursos:

uma questão frequente em provas atine ao rol do art. 84 da CF/1988. Exige-se o conhe-
cimento de três pontos sobre este dispositivo: (i) o próprio rol do art. 84; (ii) quais com-
petências deste artigo se relacionam à Chefia de Governo e quais se relacionam à Chefia 
de Estado; e, principalmente, (iii) quais destas atribuições são delegáveis; e para quem?

Vejamos estes três pontos de modo individualizado.

15.2.1. Atribuições do Presidente da República como Chefe de 
Estado

O Presidente atua como Chefe de Estado em três hipóteses do art. 84 da CF/1988:

[...]
VII – manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos;
VIII – celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso 
Nacional; e
[...]
XIX – declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso Nacional 
ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas 
condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional.
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CAPÍTULO 16 
PODER JUDICIÁRIO

16.1. Funções
O Poder Judiciário também possui duas funções:

• função típica: responsável por julgar os processos, dirimindo as lides; e
• função atípica: atipicamente, o Poder Judiciário poderá legislar – quando elabora seu 

Regimento Interno – e administrar – quando gere a vida funcional de seus servidores – 
ex.: ao conceder férias e organizar seus quadros funcionais.

16.2. Órgãos do Poder Judiciário
Cuidado com este tema. Aparenta ser fácil, mas há alguns pontos cegos que podem 

ser explorados por seu examinador.
É importante, de início, guardar a literalidade do art. 92 da CF/1988, que traz os 

Órgãos do Poder Judiciário:

• Supremo Tribunal Federal (STF)
• Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
• Superior Tribunal de Justiça (STJ)
• Tribunal Superior do Trabalho (TST)
• Tribunais Regionais Federais (TRFs) e Juízes Federais
• Tribunais (TRTs) e Juízes do Trabalho
• Tribunais (TREs) e Juízes Eleitorais
• Tribunais (TJMs) e Juízes Militares
• Tribunais (TJs) e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios (TJDFT)

Vejamos, então, os três pontos cegos que mencionei:

a) Conselho Nacional de Justiça (CNJ): é comum o candidato supor na prova que o CNJ, por 
ser órgão administrativo e sem funções jurisdicionais, não integre os quadros do Poder 
Judiciário. Errado! Embora a doutrina critique esta inclusão, razões de política legislativa 
incluíram o CNJ como órgão expresso do Poder Judiciário. É isto que deve ser respondido 
nas provas objetivas. Justamente por não possuir funções jurisdicionais é que ele não 
ingressou no § 2o do art. 92 da CF/1988.

Art. 92. [...]
[...]
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CAPÍTULO 20 
ORDEM SOCIAL

20.1. Noção geral
Segundo a doutrina, a Ordem Social implementa o chamado constitucionalismo social, 

que surgiu após a Primeira Guerra Mundial; momento em que o Estado passa a ser provedor 
do bem-estar. Há forte influência das Constituições do México de 1917 e de Weimar de 1919.

Dirley da Cunha aponta que, “no Brasil, a primeira Constituição a dispor da ordem social 
foi a Constituição de 1934, que fundou, entre nós, o moderno Estado social. Sob significativa 
influência da Constituição de Weimar de 1919 (...), tendo sofrido um ‘sopor de socialização’”.1

Isto perdurou até a Constituição de 1988, que em seu Título VIII trouxe o “regula-
mento” dos Direitos Sociais. Ou seja, trouxe normas que implementam os direitos previstos 
em seu art. 6o.

O Título VIII da Constituição Federal possui os seguintes Capítulos:

• Capítulo I – Disposição Geral

• Capítulo II – Seguridade Social

• Capítulo III – Educação, Cultura e Desporto

• Capítulo IV – Ciência, Tecnologia e Inovação

• Capítulo V – Comunicação Social

• Capítulo VI – Meio Ambiente

• Capítulo VII – Família, Criança, Adolescente, Jovem e Idoso

• Capítulo VIII – Índios

20.1.1. Teoria geral da Ordem Social
A Ordem Social tem gênese na 2a Dimensão dos direitos humanos e visa a regula-

mentar os direitos sociais listados pelo art. 6o da CF/1988.

O ponto mais frequente sobre este tema reside na literalidade do art. 193, caput, da 
Lei Maior. Vejamos.

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e 
a justiça sociais.

Cuidado, então, para não confundir estes dois conceitos:

1 CUNHA JÚNIOR, Dirley da. Curso de direito constitucional. 13. ed. rev. atual. e ampl. Salvador: Juspodivm, 2018. p. 1237.
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REVISÃO FINAL 
QUADRO DOS PROCESSOS 

MNEMÔNICOS

Com o objetivo de consolidar todos os processos mnemônicos que utilizei nesta obra, 
farei uma tabela esquematizando nossos macetes. Utilize-a nas vésperas de prova!

Instituto Processo Mnemônico Significado

1) Fundamentos

SO
CI
DI
VA

PLU

SO berania
CI dadania

DI gnidade...
VA lores Sociais...

PLU ralismo Político

2) Objetivos fundamentais

CON
GARrA
ERRA

PROuco

CON struir...
GARrA ntir...
ERRA dicar...
PRO mover...

3) Dimensões dos Direitos 
Humanos 

L
I
F

L iberdade
I gualdade

F raternidade

4) Exceções à 
inviolabilidade de domicílio

C
F
O
D
S
S

C onsentimento
F lagrante delito
O rdem judicial

D esastre
S ocorro

S ítio
5) Direito de associação e 
de reunião

A. L.
R. P.

A ssociação = fins L ícitos
R eunião = fins P acíficos

6) Mandados de 
Criminalização

Racismo =
I
I
R

3 TH =
I
G
A

Ações de grupos =
I
I

Racismo =
I nafiançável

I mprescritível
R eclusão

T ortura, T ráfico, T errorismo e H ediondos =
I nafiançáveis

sem G raça
sem A nistia

Ação de grupos armados, civis ou militares, contra 
Ordem Constitucional e Estado Democrático =

I nafiançáveis
I mprescritíveis

7) Tratados Internacionais 
com força de EC

3/5
2
2

TRÊS QUINTOS
nas DUAS Casas do CN

em DOIS turnos

8) Competência do TPI

G
HU
G
A

G uerra
HU manidade

G enocídio
A gressão
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